
Corregedoria vai monitorar 200 processos de grande repercussão
social

A Corregedoria Nacional de Justiça lançou nesta terça-feira (23/11), durante a sessão plenária do
Conselho Nacional de Justiça, o programa Justiça Plena, que vai monitorar o andamento de processos de
grande repercussão social que estão com o andamento paralisado no Judiciário Brasileiro.

De acordo com a ministra Eliana Calmon, Corregedora Nacional de Justiça, o programa consiste no
apoio administrativo na gestão desses processos, e serão acompanhados 200 casos, sendo 100 no
primeiro ano e a outra metade no segundo ano. Foram incluídos processos criminais, ações civis
públicas, ações populares, processos em defesa do direito do consumidor e ambientais.

O ministro Cezar Peluzo, presidente do Supremo Tribunal Federal e do CNJ, participou do lançamento.
De acordo com o ministro Peluso, a iniciativa da Corregedoria Nacional de Justiça está plenamente de
acordo com o trabalho de aprimoramento da prestação jurisdicional, que é o objeto central de
preocupação do CNJ. Também estiveram presentes o secretário especial de Direitos Humanos da
Presidência da República, Paulo Vannuchi; o ministro da Justiça, Luiz Paulo Barreto; e o Advogado-
Geral da União, Luiz Inácio Adams.

Como projeto piloto, 10 processos foram indicados pela Secretaria de Direitos Humanos. Foi dada
prioridade a casos de grande repercussão social que, devido à demora no julgamento, levaram o Brasil a
ser denunciado na Corte Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos.
“Somente com o ofício da corregedoria, esses 10 processos já tiveram algum andamento, e isso nos
entusiasmou muito”, diz a ministra Eliana Calmon. Um exemplo foi um caso que desde 1997 estava com
o andamento suspenso aguardando uma decisão sobre uma pendência relativamente simples: decidir se o
julgamento deveria ocorrer na Justiça comum ou na Justiça Militar. Com apenas um ofício da
Corregedoria Nacional, em setembro, o caso já teve andamento e os réus já foram pronunciados.

“Estou orgulhosa de poder apresentar esse trabalho que tenho certeza vai dar certo”, diz a ministra
Eliana Calmon. Segundo ela, muitas ações, como as de improbidade administrativa, por exemplo, estão
com andamento suspenso por falta de interesse político.

Na opinião da ministra Eliana Calmon, a morosidade da Justiça se deve a uma série de fatores, como
falta de servidores, deficiência de informatização, a cultura da burocracia processual, dentre outros.
“Precisamos de uma nova mentalidade na Justiça. Temos que funcionar como uma empresa privada,
cujo lucro está na resolução dos processos”, diz a ministra.

Violência no campo
Entre os casos que serão monitorados está o do assassinato do sindicalista José Dutra, conhecido como
Dezinho, em novembro de 2000, no município de Rondon do Pará (PA), decorrente de conflitos
fundiários na região. O caso é acompanhado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos da OEA.
Outro processo que resultou em denúncia contra o Brasil no órgão internacional e que será acompanhado
pela Corregedoria Nacional é o do paciente psiquiátrico Damião Ximenes Lopes, morto na Casa de
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Repouso Guararapes de Sobral (CE), em 1999, após diversos episódios de tortura.

O Justiça Plena também vai acompanhar crimes ocorridos em Pernambuco, que tiveram repercussão
nacional e internacional, como o que deixou Roselândio Borges Serrano tetraplégico, depois de ter sido
baleado pelas costas, por policiais militares, na favela de Peixinhos, perto de Olinda (PE). Também
integra a lista dos monitorados a violência praticada contra Edson Damião Calixto, que em 1991 foi
detido, espancado e baleado por policiais militares, em Recife.

No Paraná, o andamento da ação judicial sobre o uso de interceptações telefônicas ilegais contra
integrantes do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra  também será acompanhado pela
Corregedoria Nacional. Neste caso o Brasil foi julgado pela Corte Interamericana e condenado a
indenizar as v[itimas e a retomar as investigações dos fatos que geraram as violações.

O projeto será coordenado pela Corregedoria Nacional de Justiça e pelas Corregedorias dos Tribunais.
Os processos monitorados serão incluídos em um sistema eletrônico que ficará disponível no site do
CNJ. Pelo sistema, os cidadãos poderão acompanhar os avanços na tramitação das ações. Com 
informações da Assessoria de Imprensa do CNJ.
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